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Pregão Eletrônico No 00372024 

N°
. 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 023/2024  

OWETOCONTRATUAL 

.
Contrato para aquisição de medicarrieritot, material hOspitalgr e correlatos de interesse da 

Secretaria Municipal de Set:We:do Muhicfroio:deSãciJoão.do Pãraiso 

VALOR CONTRATUAL 
R$ 23,957,06 (vinte e três mil, novecentos e cinquenta esete reais e se:is centavos) 

VIGEN0A5 cONTRATUAL 
INICIAL 20de Março de 2024 
FINAL 31 de Dezembro de 2024 

DADOS DO CONTRATANTE li 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CNRI n°  01.597.629/0001-23  

	

Lai 	AVENIDA MARANHÃO S/N, CENTRO, São João do Paraiso, Maranhão. 

justo Coelho de Sá Filho, CPF  nn  530.745.643-34 

• DADOS DO CONTRATADO 

	

O 	
CM COMERCIO DE PRODUTO5HoSpITALARES LTDA, CNP1 n°  32334.969/0001-39 

	

Ceõl 	
412 NORTE NE 55 ALAMEDA 6 QI 7 LOTE 3,  SIN,  PLANO DIRETOR NORTE Palmas Tocantins 

licitacao@ckhospitalar.corn.br, (63) 3026,1661, 

.:ORDET-PEREIRAWELHO. CPF 090.6E111561-29 t• 	'3~0.4ra.:` 	Awmr,... 

•••• • 	••,."",!... • • :"r". ^-. 
• 

0 FISCAL uotoNTRATo 	• 

C.—CL 	Domingos da Costa Vale `:::tir.,4,„4, 

.141krrAits. 

"•, 

da#4.7- 	. • • .. 

• Ao. ào de Março de 2024, ã Prefeitura Munici71l de São João do Paraíso - MA. através da SECRETARIA _ 

MUNICIPAL. DE SAÚDE, inscrita no  clip)  no 01.597.629/0001-23, em observância às disposições do Lei n" 

14.133, de 1° de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente 
TERMO DE. CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

ntAtrh•ii•'•' 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I.CÁPrOt.Sv7.62S.,v‘Ca-2:.; 
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'ESAÏXj ..kriViARANHÃO 
PREFEITURA NJWNICJ}iii:‘is-DOSÃO JOÃO DO PARAÍSO 

CLÁUSULA PRIMEIRA 	OBJETO k DA VINcULAÇÃO  (art-  92,1  el  
1.1 - O presente instrumento  tern  por objeto Contrato para aquisição de medicamentos, material hospitalar e 

correlatos de interesse da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São João do Paraíso - MA. de acordo 
com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de 
preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO  (art.  92,V) 

2.1- 0 valor do presente Contrato é de R$ R$ 23.957,06 ((vinte e três mil, novecentos e cinquenta e sete reais 
e seis centavos)), em conformidade  corn  a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E 1TENS DO CONTRATO 
,« 

M icaUnidade  
LAMINA DE BISTURI N-22 C/100 UND 	 STF.RLANCE : 	CX 	 14 	R$ 27,48 	R$ 384,72 

147 	LENCOL DESC HOSPITALAR 	 DESCARBOX , 	ROLOS 	84 	 R$ 9,35 	R$ 785,40 
152 	MASCARA DESC C/ELASTICO C/50 UND 	BIGLAND 	Pa 	210 	 R$ 5,34 	R$ 1.121,40 

158 	PROPÉ DESC. C/100 UND 	 . ,,kr.',ONA . 	PCT 	14 	 R$ 9,80 	R$ 137,20 

164 	SD  NASOGASTRICA LONGA N-20 	 ..110MED 	UND 	42 	 R$ 1,52 	R$ 63,84 

168 	SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL N-14 	 . CA z,)MED 

170 	SONDA ASPIRAÇÃO TRAQUEAL  N1,18 	 EOVOMED  

178 	SONDA NASOGASTRICA LONGA N-16 	 tC,/: QMFD . 

183 	TIRA P/ GLICEMIA C/100 UNO' 

AGULHA DESC. 30X08 C/100 UND 

AGULHA DESC.13X4,5 C/100 UND 

CATETER INTRAVENOSO N-16G  

SCALP  N-23 
SERINGA DESC. 1ML C/AG 13x4,5 

SERINGA DESC. 3ML C/AG 25x7 

SERINGA DESC. 5ML C/AG 257 
COLAR CERVICAL P 
AMBU COM MASCARA ADULTO 

AMBU COM MASCARA INFANTIL 
COLETOR PERFURO CORTANTE 7L 

DESCARPACK 
COLETOR PERFURO CORTANTE 
DESCARPACK 

al 	 23.957 06 

2.2- No valor acima estão incluídas todas 	 at  dinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, er.k, 	scciais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, segira 	AFOS necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2,3 - O valor acima é meramente estimativo, 	 os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente executados. 	EC "  

2.3- São anexos a este instrumento e Vincula,  ciitra'Coiltratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência 	emtou a contratação, em especial as cláusulas específicas 

quanto a formado execução do objeto; 
2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso «Au Conitatação Direta, conforme ocaso; 

2.3.3 - A Proposta do Contratado; 	nre; 	•, 

2.3.4 - Eventuais anexos dos clocumento,..rwacitados. 
cAusuLA TERCEIRA 	PRAZO DE VIGÊNCIA DO DONTRAT 

Prefeitura Municipal de Sáo  Joao  do Paraíso - MA I  CNP.I: 01.5 
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3.1 - O prazo de vigência da Contratação ter.á3 inícitTha data de' 20/03/2024 e encerramento em 31/12/2024, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 

rh,  a ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos rng61u6 e107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.1.1 - O prazo de vigênCia será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for Concluído rigYéríodo—iii-rnado acirna' ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previsbsi-i4e1Fistrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da pror.r-ogiccatb;;Wegíai deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos de.—rii ig&ectos que forem julgados relevantes. , 

3.2-o contratado não tem direito subjetívo â pisorrdigaCão contra-tug  
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA MODELOS DE EXECUÇÃO EGESTÃOCONTRATUAIS  tart  92.1V, VII e 

4.1 - O regime de execução contratual, os rnocielos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação a aebirnento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo 	 a 	 este 	 Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  (art.  92, v e Vi) 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

ciAuSLIIA SEXTA. - DO REAJUSTE  tart  92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de uni ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo adrninistrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, dG índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo  minim°  de  urn  ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) íriclice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo() 
6.5- Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser ufilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7- Na ausência de previsão legal quanto ao  indite  substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, pdr meio de termo aditivo. 
10.8 - O reajuste será realizado por apostilamervco-,  - 

a/WSW-A DÉCIMA SÉTIMA -  OD  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverãocumpri' a Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (IGPD), quarto á todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
deste contrato administrativo, independentementè de dedaração ou de aceitação expressa. 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Avenida do Comércio, no  150, Centro, São  Joao  do Paraíso, Maranhão,Brasil 
wWw.saojoaodoparaiso.magov.br  
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7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  6° da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4- A Administração deverá ser informada no prazo.de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de  sub-
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7,5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - É dever do contratado orientar e. treinar  sous  empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de  sub  operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente forrhados  Ea  Oartir de deste instrumento contratual, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da  WPC.  
7.12- Os contratos e convênios de que trata o § 1° do  art.  26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

19131,A OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92,  VW)  
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de São João do Paraiso deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO: 10.122.0052 2027,0000 MANUTENÇÃO E  FUNK,.  DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90 30 00 - MATERIAL DE CONSUMO 

UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO: 10 122.0052.2027.0000 MANUTENÇÃO E FUNC. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.5200 - EQUIPAMENTOS E MAlER1AL PERMANENTE 

UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CLASSIFICAÇÃO: 10 122.0002.1035 0000 AouisiçÃo DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE SAÚDE 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA I CNPJ: 01.597.629/01i01-23 
Avenida do Comércio, n° 150, Centro, São João do Paraíso, Maranhão Brasil 
wvvw.saojoaodoparaisoitna.gov.br  
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NATUREZA DA DESPESA: 4 4.9a52.00- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA DAS OBRIGAÇÕES DO  CONTRATANTE  (art-  92, X, XI eXIV) 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou  ern  parte, às suas expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo  maxima  de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §49, do  art.  137, da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  tart.  924 XIV, XVI e XVII) 
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, 
parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
102- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,  

corn  urna versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do adigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8M78 de 1990). 

10A - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

execução, Os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  

(art  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10,6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado polo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem V CiOS, defeitos ou incorrecões resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
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acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação  (art.  116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato,  corn  a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 

10.15 	Guardar sigilo sobre todas as  informações obtidas cm decorrência do cumprimento do contrato;  

10.16 - Arcar com o õnus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, 

de 2021. 
10.17- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —  DA.EXTINÇÃO,CONTRATUAL  (art-  92, XIX) 

Prefeitura Municipal de São João do Paraíso - MA CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se 
dará nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa 
11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.12.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

1141- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
1142- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
114.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econtimico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da 

Lei n.° 14.133, de 2021). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
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contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSUIADÉCIMA SEGUNDA DAS INFRAÇÕES E SAND5ESADMINISTRATIVAS  (art  92 XIV) 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021,o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave  (art.  156, § 4°, da Lei n°  14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

b) Multa de: 

I) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  

ii)  Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumorimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

in)  COmpensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% to valor do Contrato.  

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE  (aft.  156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12,4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  

156, §7°, da Lei n°  14.133, de 2021). 
12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art  157, da Lei n°14133 de 2021). 

12,5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além cia perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente  (art  156, §8°, da Lei n°  14.133, de 2021). 

Prefeitura Municipal de  Sao Joao  do Paraíso - MA I  CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo ae 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de  impedimenta  de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5- Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n°  14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cornetida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ri° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

1.2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidós na referida Lei  (art.  159). 

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  

(art.  160, da Lei n°  14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas  (Geis)  e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 

12.10 - AS sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialMente, com os créditos devidos peio referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possuacc.m o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA "(DA  GARANTIA  DE EXECUÇÃO  (art  924 XII) 
13.1- As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, 

14.2 -

ele. 2071. 

0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

Prefeitura Municipal de são João do Paraíso - MA CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo adifiv,o, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCTMA:QdikTA- boscAsos OMISSOS 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - SUBCONTRATAÇA0 

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLAUSULA DECIMASETIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na  
Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  art.  8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c  art.  7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012; 

17.3- Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 

14.133/21. 

São João do Paraíso - MA, 20 de Março de 2024 

PELA CONTRATANTE 
	

PELA CONTRATADA 
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CAVALCANTE COMERCIO E DISTRIBUIDORA LIDA.  CLIP)  
ne 28.863.972/0001-29. Valor Global. R941.006,00 
(quarenta e uni  rill  e seis reais) . Vigéncia Iniciai 20 de 
Março  tie  2024.Angéncia Final, 31 de Deziplife de 2024. 
Justo Coelhe de 5a91110.  Sao  João da Paraíso.- MA. 20 
Cie M-arço do 2024. .. 	• 	-- . 	. 	• 

Polfficedo por ILTON RODRIGUES  OE  SOUSA 
Códigé-idontificador 21925127b33b705c217.7d3d9.102a1Sea 

EXTRATO DE CONTRA-  TO Ne 166/2024, ASSINADO EM 20/03/2024 

- EXTRATO DE CONTRATO N° -166/2024, assinado  ern  
• 20/03/2624..Objeto: Conbato para aquisiçãO de 
Mea'camerI154S, material hoSPitelar e cerrelatos de . . 
Interesse dá Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de  Sin Joao  do Paraíso - MA...Piõcesso Adrhinistrativo 

. 	023/2024..Modá11dade‘pregão Cletrônico no 
003/2024. CONTRATANTE: SECRETARIA-MUNICIPAL DE  
SA-ODE, C-NP, n° 01.597.629/0001-23, CONTRATADO: 

. MILAZZO CAVALCANTE COMERCIO E DISTRIBUIDOFtA 
• LTDA, CNPJ de 28.863.975/0001-29. Valor Global: R$ 

162.997,79 (setecentos e sessenta e dois mil, 
9vecentos e noventa e sete reais e setenta-e nove 

• _entavos). Vigência Iniclal:.20 de Março de 2024. 

• Vigência Final: 31 de-Dezembro de 2024. Justo Coelho de 
•• Só  MINX Sae  João do  fare's('  - MA, 20 de MarçO de 

202á. • 

• • 

EXTRATO. DE CONTRATO Ne 167/2024, ASSINADO EM 20/03/2024 

• EXTRATODE CONTRATO.N° 167/2024, assinado em 
• 20/63,424.  °Win:  ContratO pare aquisição de 
- medicamentos, material hospitalar e correlates De 

intereS5b da Secretalle Municipal de Saúde/Fundo 
MUrricinal de  Smirk  do Municipiii-de  Sao  João do :Paraíso 
-  Mk.  ProOtisgri Adni,nistrativO ne-023/2024, 
Modalidade: PrffiãoEletitnico n°003/2024. 

• CONTRATANTE: FUNDO MUNICIP-AL DE SAÚDE, CNIiij ne 
14.588.10//0001-30, CONTRATADO: FlOSPETALIA 

istRIBUIDORADE MEDICAMENTOS EIREIJ, CNPI ne 
L4.91.7.154/0001- /P. Valor Global: R$ 27.417,60 (vinte e 
sete mil, quatrocentos e dezessete reais e sessenta 
centavosi Vigêncialnicial: 20 de Mãrço de 2074. 

'A Vigência Flnal: 31. de DeZeinbro oe 2024. .Justo Coelho de 
- Sá Filt%o. São João dO Paraiso --MA; 4 de Março de 

Publitadc par ILTOWRODRIGUES DE SOUSA 
Código Idestificador 33251bb77£4748ab8ede1803e71af35 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 168/2024, ASSINADO EM 20/03/2024 

•EXTRAT,0 DE CONTRATO Ne 168/2024. assinado em 
20/031Z024. -ObJeto:  Connate  para aquisição de 

• mecícamentos, material hespitalar e correlates de 
- interesse Secre4rIa Municipal de Saúde do Município 
• de Sãogião do Paraíso - MA..  Process*  Admin'EratIvo 

n° 023/2024..Modaildadm Piegão Eletránico n° 
003/2024.: CONTRATANTE: SECRETARIA  !Autocrat.  DE 

. 	• 
SAUDE, CNPJ n° 01597.629/0001-23, CONTRATADO, 
HQSPITALIA DISITLIRUIDORA DE MEDICAMENTOS EIRELI, 

ne1.9.917.154/000lr7C. VaTor. Global R$  

164.377,90 (cento e sessenta e quatro mil, trezentos e 
setenta e sete reais e noventá centavos). Vigência 
20 de Março de 2024. Vigência Final:31 de Dezembro de 
2024.  Just  o Coelho de Só 	São  Mari  00 Paraíso- 
MA. 20 de Março de 2074. ' • 

Publicado  Poo ¡UCH  RODRIGUES DE SOUSA 
Código identlficadOr e151b3ad064.3.54c3d2lab.565d8SIEc3 . 	, 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 169/2024, ASSINADO EM 20/03/2024 

EXRATO  OE  CONTRATO fil° 169a024, assinado em 
20/03/2024. Objelo: Contrato para-aquisição de .. 
medicamentos, rnatenal hospitalar e C.orrelatoS de 

. interesse da Secretaria unIclpal de Saúde do Município 
de Sãeloão:clo Paraíso 	Processo Adrninlaradvo 

• no 023a024. Modalidade: Pregão Eletritinico ne 
003/2024. CONIRATANITE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE. CNPJ R  01,597.629/0001,23,CONTRATADO: CK 
COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ n° 
32.534.969/0001-39. Valor Global: R$ 23:957,06 (vinte e - - 
três mil, novecentos e cinquenta e sete  teals  e  sets  
centavos). VIgência  hide!:  20 de Março-de 2024- - • 
Vigência Final: 31 de Dezembro de 2024.  Just')  Coelho de 
Sá Filho.  Sao Joao  do Paraíso- MA, 2-0 de Março de 
2024. 

• . 

Publicado por.:1LTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código IdentitIcador: id1201c652ffd74e341e/f73d26faeaa 

EXTRATO DE CONTRATO Re 176/2024, ASSINADO EM 
20/03/2024; 

EXTRATO DE CONTRATO Né 170/2024. assinado  ern  • 
20/03/2024. ObJeto: Contrato para aquisição de 
rredicamentos, material hospitalar e cOtrelatoS de 
Interesse da Secretaria Menkipal de Saúde:do Município 
de São1060 do Paraíso • MA., Processo• Administrativo 
n° 023/2024. Modalidade: Pregão Elelv4nica n° 

- 003/2024. CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE-  • 
SAÚDE,  MP)  rt2 01.597.629/0001-23, 60NTRATADO:  
EXCELLENCE  DISTRIBUIÇÃO,  GIP}  ri°10.820.441/0001-
93. Valor Global: R$ 9.113,60-(nove mll, cento é treze 
rea,s e sessenta centavos). Vigência  Initial:  70 de Março 
de 2024. Vigência Finai: 31 de Dezembro de 2024. Justo-
Coelho de Se Filho. São João do Pa/else:- MA, 20 de 

• Março -de 2024. 	 ' 
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LEI Na 0258/2024, DEU DE MARÇO DE 2024. 

N°  02S8/2024, DE 12 DE MARÇO-DE 2024. 

-DSp6e sobre a criação do programa de Regularlzação Fundiária 
Urbana • REURR e dá  Quires  prowdenclas; 

• 
0 PREFEITO MUNICIPAL  QE  SÃO JOÃO  DO PARAÍSO, Estado do  
Maranhao,  no use de Sues atribuIções legais; faço saber  due  a câmara 

.Municipal aprova e eu sanciono a segt/inte lei: •  
Art.  1e rice Instituido o Programa de 'Regularização FLndiaria no 
Município de São  Joao  do Maranhão-  Mk corn  o pfopOsIto de  disc-Muller.  
normatizar e  organizer.  o conjunto de açdes.e Miciauvas jurídicas, 
urbanísticas, ambientais e  socials  voltadas à  adequação das habitações 
irregulares loteamentos irregulares é títulos de aforamento 
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